
 DIÁRIO OFICIAL Nº 34.232 13Terça-feira, 26 DE MAIO DE 2020

DECISÃO: UNÂNIME. JULGADO NA SESSÃO DO DIA: 22/04/2020. DATA 
DO ACÓRDÃO: 22/04/2020.
ACÓRDÃO N.7254- 1ª. CPJ. RECURSO N. 16191 - VOLUNTÁRIO (PRO-
CESSO/AINF N.: 172016510000037-0). CONSELHEIRO RELATOR: DANIEL 
HISSA MAIA.  EMENTA: OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA - AUSÊNCIA DE PROVAS 
DA INFRAÇÃO TRIBUTÁRIA. 1. Deve ser julgado nulo o lançamento tribu-
tário quando constatada a falta de provas sobre a infração fi scal cometida. 
2. Recurso conhecido para, em preliminar, decretar a nulidade do AINF. 
DECISÃO: UNÂNIME. JULGADO NA SESSÃO DO DIA: 22/04/2020. DATA 
DO ACÓRDÃO: 22/04/2020.
ACÓRDÃO N.7253- 1ª. CPJ. RECURSO N. 15867 - VOLUNTÁRIO (PRO-
CESSO/AINF N.: 012016510013628-5). CONSELHEIRO RELATOR: DANIEL 
HISSA MAIA.  EMENTA: OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA - AUSÊNCIA DE PROVAS 
DA INFRAÇÃO TRIBUTÁRIA. 1. Deve ser julgado nulo o lançamento tribu-
tário quando constatada a falta de provas sobre a infração fi scal cometida. 
2. Recurso conhecido para, em preliminar, decretar a nulidade do AINF. 
DECISÃO: UNÂNIME. JULGADO NA SESSÃO DO DIA: 22/04/2020. DATA 
DO ACÓRDÃO: 22/04/2020.
ACÓRDÃO N.7252- 1ª. CPJ. RECURSO N. 15459 - VOLUNTÁRIO (PRO-
CESSO/AINF N.: 072015510000368-9). CONSELHEIRO RELATOR: DANIEL 
HISSA MAIA.  EMENTA: OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA - AUSÊNCIA DE PROVAS 
DA INFRAÇÃO TRIBUTÁRIA. 1. Deve ser julgado nulo o lançamento tribu-
tário quando constatada a falta de provas sobre a infração fi scal cometida. 
2. Recurso conhecido para, em preliminar, decretar a nulidade do AINF. 
DECISÃO: UNÂNIME. JULGADO NA SESSÃO DO DIA: 22/04/2020. DATA 
DO ACÓRDÃO: 22/04/2020.
ACÓRDÃO N.7251- 1ª. CPJ. RECURSO N. 17743 - VOLUNTÁRIO (PROCES-
SO/AINF N.: 092017510000670-1). CONSELHEIRO RELATOR: FABIO RO-
BERTO DA SILVA VIEIRA.  EMENTA: ICMS. AUTO DE INFRAÇÃO. 1. Não 
cabe apreciação de inconstitucionalidade da legislação tributária, em sede 
de julgamento de instância administrativa, por força do art. 26, inciso III, 
da Lei Estadual n. 6.182/98. 2. Entregar DIEF fora do prazo previsto na 
legislação tributária, constitui-se em infração tributária e sujeita o infrator 
à imposição de multa e juros. 3. Recurso conhecido e improvido. DECISÃO: 
UNÂNIME. JULGADO NA SESSÃO DO DIA: 22/04/2020. DATA DO ACÓR-
DÃO: 22/04/2020.
ACÓRDÃO N.7250- 1ª. CPJ. RECURSO N. 17741 - VOLUNTÁRIO (PROCES-
SO/AINF N.: 092017510000677-9). CONSELHEIRO RELATOR: FABIO RO-
BERTO DA SILVA VIEIRA.  EMENTA: ICMS. AUTO DE INFRAÇÃO. 1. Não 
cabe apreciação de inconstitucionalidade da legislação tributária, em sede 
de julgamento de instância administrativa, por força do art. 26, inciso III, 
da Lei Estadual n. 6.182/98. 2. Entregar DIEF fora do prazo previsto na 
legislação tributária, constitui-se em infração tributária e sujeita o infrator 
à imposição de multa e juros. 3. Recurso conhecido e improvido. DECISÃO: 
UNÂNIME. JULGADO NA SESSÃO DO DIA: 22/04/2020. DATA DO ACÓR-
DÃO: 22/04/2020.

Protocolo: 548477
DFI - ATO DE CREDENCIAMENTO - SINDIPAN

A SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA, no uso de suas atribuições es-
tabelecidas no artigo 20 do anexo II do Regulamento do ICMS, alterado 
pelo Decreto n.º 1.016 de 03 de junho de 2008 (aprovado pelo Decreto nº 
4676, de 18/06/2001), CREDENCIA, através deste Ato, as embarcações 
pesqueiras abaixo discriminadas, fi liadas ao SINDIPAM PA/AP – SINDICA-
TO DOS PEQUENOS E MEDIOS ARMADORES DE PESCA DOS ESTADOS DO 
PARÁ & AMAPÁ, CNPJ: 10.932.373/0001-54 a
adquirir as respectivas cotas de óleo diesel destinado a consumo próprio 
com isenção de ICMS, das distribuidoras de combustíveis, também creden-
ciadas, considerando a publicação no Diário Ofi cial da União, da Portaria 
de nº:87, de 23/03/2020 do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abaste-
cimento, na forma do disposto no inciso VII do art. 23 da Lei nº 10.683, 
de 28 de maio de 2003, e do Anexo I da Instrução Normativa nº 18, de 25 
de agosto de 2006.

Nº BENEFICIÁRIO IE EMBARCAÇÃO LACRE COTA CAPITANIA SEAP

1 GILSON MARTINS
GOMES 15.402.782-0 MILAGRES 4785 44.791 161005698-1 PA0001157-

5

2
MAURILIO IVAN

AMARANTE DE SAN-
TIAGO

15.239.226-2 JOÃO NETO 4905 43.219 163003949-7 PA0000711-
8

3
MAURILIO IVAN

AMARANTE DE SAN-
TIAGO

15.239.226-2 TERESA DE JESUS 4991 106.084 161005655-8 PA0000680-
6

4
MAURILIO IVAN

AMARANTE DE SAN-
TIAGO

15.239.226-2 MAURÍLIO FILHO 4712 35.754 163001685-3 PA0000696-
8

5
MAURILIO IVAN

AMARANTE DE SAN-
TIAGO

15.239.226-2 MAURÍLIO 4787 43.219 163004087-8 PA0000717-
6

NOTA: A ISENÇÃO DO ICMS PREVISTA NO ARTIGO 20 DO ANEXO II DO 
RICMS, APROVADO PELO DECRETO ESTADUAL Nº 4676/2001, ALTERADO 
PELO DECRETO Nº 1.016, DE 2 DE JUNHO DE 2008, BEM COMO QUALQUER 
OUTRO BENEFÍCIO DECORRENTE, FICA CONDICIONADA AO TENDIMENTO 
DO PROCEDIMENTO PREVISTO NO § 2º, INCISO I, ALÍNEA “e” E DO § 13, 
INCISO III DO MESMO DIPLOMA LEGAL.
MARCOS RODRIGUES DE MATOS
DIRETOR DE FISCALIZAÇÃO

DFI - ATO DE CREDENCIAMENTO - COOMPESCAR
A SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA, no uso de suas atribuições es-
tabelecidas no artigo 20 do anexo II do Regulamento do ICMS, alterado 
pelo Decreto n.º 1.016 de 03 de junho de 2008 (aprovado pelo Decreto nº 
4676,  de 18/06/2001), CREDENCIA, através deste Ato, as embarcações 
pesqueiras abaixo discriminadas, fi liadas à COOMPESCAR – COOPERATIVA 
MISTA DE PESCA E AQUICULTURA DA REGIÃO DO SALGADO,
CNPJ: 19.586.294/0001-03 a adquirir as respectivas cotas de óleo diesel 
destinado a consumo próprio com isenção de ICMS, das distribuidoras de 
combustíveis, também credenciadas, considerando a publicação no Diário 
Ofi cial da União, da Portaria de nº: 87, de 23/03/2020 do Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento, na forma do disposto no inciso VII 
do art. 23 da Lei nº 10.683, de 28 de maio de 2003, e do Anexo I da Ins-
trução Normativa nº 18, de 25 de agosto de 2006.

Nº BENEFICIÁRIO IE EMBARCAÇÃO Nº LACRE COTA CAPITANIA SEAP

1 CLEDILTON CONCEIÇÃO SOARES 15.270.864-
2 MORGANA I 0158 44.791 161004774-

5
PA0002170-

6

2 CLEDILTON CONCEIÇÃO SOARES 15.270.864-
2 MORGANA III 4070 44.791 121010987-

5
PA0002171-

8

3 CLEDILTON CONCEIÇÃO SOARES 15.270.864-
2 MORGANA V 4743 44.791 121011524-

7
PA0009873-

9

4 CLEDILTON CONCEIÇÃO SOARES 15.270.864-
2 MORGANA IV 0077 44.791 121011595-

6
PA0009872-

7

NOTA: A ISENÇÃO DO ICMS PREVISTA NO ARTIGO 20 DO ANEXO II DO 
RICMS, APROVADO PELO DECRETO ESTADUAL Nº 4676/2001, ALTERADO 
PELO DECRETO Nº 1.016, DE 2 DE JUNHO DE 2008, BEM COMO QUALQUER 
OUTRO BENEFÍCIO DECORRENTE, FICA CONDICIONADA AO ATENDIMEN-
TO DO PROCEDIMENTO PREVISTO NO § 2º, INCISO I, ALÍNEA “e” E DO § 
13, INCISO III DO MESMO DIPLOMA LEGAL.
MARCOS RODRIGUES DE MATOS
DIRETOR DE FISCALIZAÇÃO

DFI - ATO DE CREDENCIAMENTO - SINPESCA
A SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA, no uso de suas atribuições es-
tabelecidas no artigo 20 do anexo II do Regulamento do ICMS, alterado 
pelo Decreto n.º 1.016 de 03 de junho de 2008 (aprovado pelo Decreto nº 
4676, de 18/06/2001), CREDENCIA, através deste Ato, as embarcações 
pesqueiras abaixo discriminadas, fi liadas ao SINPESCA – SINDICATO DAS 
INDÚSTRIAS DE PESCA E DAS EMPRESAS ARMADORAS E PRODUTORAS, 
PROPRIETÁRIAS DE EMBARCAÇÕES DE PESCA
INDUSTRIAL DO ESTADO DO PARÁ, CNPJ: 04.575.668/0001-18 a adquirir 
as respectivas cotas de óleo diesel destinado a consumo próprio com isen-
ção de ICMS, das distribuidoras de combustíveis, também credenciadas, 
considerando a publicação no Diário Ofi cial da União, da Portaria de nº: 
:87, de 23/03/2020 do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 
, na forma do disposto no inciso VII do art. 23 da Lei nº 10.683, de 28 
de maio de 2003, e do Anexo I da Instrução Normativa nº 18, de 25 de 
agosto de 2006.

Nº BENEFICIÁRIO IE EMBARCAÇÃO Nº 
LACRE COTA CAPITANIA SEAP

1 ICOARACI PESCADOS E 
EXPORTAÇÃO LTDA. 15.234.269-9 CARINHOSO I 4723 241.965 021016262-7 PA0000056-4

2 ICOARACI PESCADOS E 
EXPORTAÇÃO LTDA. 15.234.269-9 CARINHOSO II 4707 194.487 443004843-6 PA0004360-4

3 ICOARACI PESCADOS E 
EXPORTAÇÃO LTDA. 15.234.269-9 CHARMOSO II 0058 185.907 221008909-3 PA0000057-8

4 ICOARACI PESCADOS E 
EXPORTAÇÃO LTDA. 15.234.269-9 CHARMOSO III 4980 214.508 161005654-0 PA0010450-7

5 ICOARACI PESCADOS E 
EXPORTAÇÃO LTDA. 15.234.269-9 CHARMOZO 0003 185.907 221010299-5 PA0010451-9

NOTA: A ISENÇÃO DO ICMS PREVISTA NO ARTIGO 20 DO ANEXO II DO 
RICMS, APROVADO PELO DECRETO ESTADUAL Nº 4676/2001, ALTERADO 
PELO DECRETO Nº 1.016, DE 2 DE JUNHO DE 2008, BEM COMO QUALQUER 
OUTRO BENEFÍCIO DECORRENTE, FICA CONDICIONADA AO ATENDIMEN-
TO DO PROCEDIMENTO PREVISTO NO § 2º, INCISO I, ALÍNEA “e” E DO § 
13, INCISO III DO MESMO DIPLOMA LEGAL.
MARCOS RODRIGUES DE MATOS
DIRETOR DE FISCALIZAÇÃO

Protocolo: 548528


